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Prezados, 

Anexo impugnação referente ao EDITAL SEI Nº 0010344746/2021 - SAP.UPR, PREGÃO ELETRÔNICO Nº
316/2021.

Certos de vossa atenção, agradeço.

Att,

Larissa Grun Brandão Nascimento

OAB/SC 33.651



BRANDÃO O VAILATI
ADVOCACIA

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA SECRETARIA DE ADMINITRAÇÃO DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOINVILLE/SC:

Ref. EDITAL SEI Nº 0010344746/2021 - SAP.UPR - PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 316/2021

N3N MEDICAL LTDA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida à

Rua Victor Konder, 330, bairro Iririú, Joinville/SC, CEP 89227-240, inscrita no CNPJ sob

nr. 04.785.103/0001-65, por sua sócia AURICIANE FERREIRA GONÇALVES,

brasileira, solteira, empresária, inscrita no CPF sob nr. 025.929.319-96, residente e

domiciliada na Rua Prefeito Aristides Largura, 105, apto 501, bairro América, CEP:

89204-145, Joinville/SC., vem a presença de Vossa Senhoria, tempestivamente, por

meio de seus advogados que a esta subscrevem (mandato anexo) apresentar

IMPUGNAÇÃO ao EDITAL SEI Nº 0010344746/2021 - SAP.UPR - PREGÃO

ELETRÔNICO Nº 316/2021 quevisa a futura e eventual aquisição de Órteses, próteses

e materiais especiais em regime de consignação, nas especialidades de cirurgia

bucomaxilofacial e cirurgia de traumatootopeda, pelas razões abaixo expostas:

1. DA TEMPESTIVIDADE

Considerando as disposições da cláusula 13.1 do referido edital e, considerando

a data da sessão pública fixada na cláusula 1.5, o prazo máximo para apresentação de

impugnação é 17.09.2021 às 14:00 hrs. Portanto, a presente impugnação deverá ser

conhecida e julgada, eis que tempestiva.

2. DAS RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO

A subscrevente tem interesse em participar da licitação para registro de
preços/aquisição de órteses, próteses e materiais especiais em regime de consignação,
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nas especialidades de cirurgia bucomaxilofacial e cirurgia de traumatootopeda e, ao
verificar as condições para participação na licitação citada, constatou os vícios abaixo
expostos.

2.1 DO VÍCIO NO DESCRITIVO DO ITEM 142 DO LOTE 23

O edital em questão traz o seguinte descritivo para o item 142 do lote 23:

25157 - Parafusos associados à placa cervical Parafusos associados à

placa cervical anterior em titânio com diâmetros de 3,5mm, 4,0mm e

4,5mm de resgate, pontas cônicas e auto-fresantes. Comprimentos de

i2mm a i8mm. Cód. SUS: 070205040-7. Quant. Mínima / tamanho /
caixa 4

Referido descritivo é claro em estabelecer que o item precisa ser apresentado
em 3 diâmetros diferentes, quais sejam: 3,5mm, 4,0mm e 4,5mm.Eis que não existem

fabricantes nacionais que possuam os 3 tamanhos exigidos. Abaixo relacionamos 8

fabricantes nacionais e os tamanhos fabricos por cada um deles:

Vincula — Fornece parafusos de 4,0mm e 4,35mm

Osteomed — fornece parafusos de 3,85mm e 4,25mm

Ortosintese — Fornece parafusos de 4,0mm e 4,5mm

Biomecanica - Fornece parafusos de 4,0mm e 4,5mm

IOL — Não produz

Sartori — Não produz
Gmreis — Fornece parafusos de 3,5mm e 4,0mm

Neoortho — Fornece parafusos de 3,5mm e 4,0mm. Nosso fabricante.

A atual fornecedora do item (vencedora do certamente anterior) é fabricante

internacional e produz os parafusos apenas nos tamanhos 4,0mm e 4,5mm.

De todas as pesquisas realizadas, não há fabricantes que atendam a exigência

de fornecimento dos respectivos parafusos nos 3 tamanhosdistintos.

A título de sugestão, se no descritivo do item fosse substituída a vírgula e a

letra “e” existente entre os diâmetros pela palavra “ou”, certo que é que a ampla

competitividade estaria sendo privilegiada, da seguinte forma:

25157 - Parafusos associados à placa cervical Parafusos associados à
placa cervical anterior em titânio com diâmetros de 3,5mm qu 4,0mm

ou 4,5mm de resgate, pontas cônicas e auto-fresantes. Comprimentos

de 12mm a 18mm. Cód. SUS: 070205040-7. Quant. Minima / tamanho

/ caixa 4 (grifo nosso)

Diante do exposto, certo é que referido lote acabará por fracassar, razão pela

qual o descritivo deve ser revisto.
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2.2 DO VÍCIO NO DESCRITIVO DO ITEM 143 DO LOTE 23

O edital traz o seguinte descritivo para o item 143 do lote 23:

25158 - Dispositivo inter-somático de manutenção do espaço

intervertebral cervical em PEEK Dispositivo inter-somático de

manutenção do espaço intervertebral cervical anterior em peek com

formato anatômico (base reta e superior côncava) com altura de 5 mm
a 8 mm e angulações de O e 7 º e que apresente marcador radiopaco.

Material Especial. Quant. Mínima / tamanho / caixa 6

Referido descritivo encontra-se viciado quanto a angulação estabelecida, vez

que exige angulação O e de 7º, limitando assim o produto em questão à duas

apresentações de angulação bastante específicas (0 e 7).

Analisando o portfólio dos fabricantes nacionais e internacionais (abaixo

listados), nenhum possui a angulação de 0º, como bem demonstramos nos anexos:

Vincula — Rio Claro

Osteomed — Rio Claro

Gmreis — Campinas

BBraun — São Gonçalo

Neoortho — Curitiba.

Nuvasive — EUA.

Genesys — Austria.

O descritivo do item também está viciado no tocante a seguinte contradição: ao

pedir “base reta e superior côncava”, impossível que o material possua 0º grau de

angulação. Para que o produto possua 0º grau de angulação o descritivo deveria exigir

“base reta e superior reta”.

Para seguir a anatomia da curvatura cervical, que é lordótica, os cages são
necessariamente produzidos em ângulo.

Como forma de corroborar com a questão, apresentamos abaixo sugestão de

descritivo que permita a ampla competitividade, essencial para o presente processo

licitatório:

25158 - Dispositivo inter-somático de manutenção do espaço
intervertebral cervical em PEEK Dispositivo inter-somático de

manutenção do espaço intervertebral cervical anterior em peek com

formato anatômico (base reta e superior côncava) com altura de 5 mm

a 8 mm e que apresente marcador radiopaco. Material Especial. Quant.

Minima / tamanho / caixa 6
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Isso posto, as especificações constantes no Edital e seus Anexos faz com que
qualquer modelo existente e comercializável no país seja impossível de ser ofertado
por qualquer licitante. Caso Vossa Senhoria entenda pela manutenção de todas as
exigências ora digladiadas, o que se admite apenas por amor e cautela ao debate,

operar-se-á a fatídica inviabilização de oferta de modelos peloslicitantes, razão pela
qual ele deve ser revisto.

2.3 DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS SEMCRITÉRIOS OBJETIVOS PARA
ANALISE DEFINIDOS, ALÉM DA AUSÊNCIA DE REGRAMENTO DE
ACOMPANHAMENTO

O edital em questão exige a apresentação de amostras, conforme estabelece a
cláusula 12 (12.1 a 12.7.1). Eis que ausente cláusula que estabeleça os critérios
objetivos pelos quais a avaliação dos produtos deverá ser submetida.

A solicitação de amostras, caso exigida, deve estabelecer critérios técnicos de
avaliação objetivos e detalhadamente especificados. O julgamento das amostras não
pode configurar em um ato subjetivo da Comissão Julgadora. Nesse sentido, os termos
do Acórdão 1.292/2011 do Tribunal de Contas da União assim estabelece:

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em:9.2. nos
termos dos art. 10, 8 1º, e 12, inciso III, da Lei 8.443, 16 de julho de
1992 cfc o art. 202, inciso III, do Regimento Interno do TCU, realizar

a audiência dos seguintes responsáveis:9.2.1. (....), contendo as
seguintes irregularidades:9.2,1.1. previsão de análise das amostras dos
bens ofertados por meio de cláusulas que afrontam a legislação e

Hi ênciaen belece érios técnicos jetivo
| i ficaçõ indevi e

ntes nipu do da li ão (itens 6.2.8.6
a 6.2.8.15), em afronta aos arts. 45 e 46 da Lei 8.666/1993, Acórdãos
TCU 346/2002, 526/2005 e 1113/2008-Plenário, Decisões TCU
197/2000 e 1237/2002-Plenário, princípios da publicidade, da
transparência, do contraditório e da ampla defesa. (Grifo nosso).

Outro critério a ser seguido pela Administração é a previsão de que todos os

licitantes interessados possam participar do teste/avaliação da amostra, com vistas a
observância do princípio constitucional da publicidade. Esse foi o entendimento da

Primeira Câmara do TCU, ao prolatar o Acórdão 131/2010:

1.5. Determinar à (...), com base no art. 43, inciso I, da Lei nº 8.443,
de 1992, c/c o art. 250, inciso II, do Regimento Interno do TCU, que:
1.5.1. nos próximos procedimentos licitatórios em que houver

necessidade avaliação de protótipos, estabeleça e divulgue
previamente aos licitantes a data e horário para a sua realização e

oportunize a presença de representantes das empresas, com vistas à

concretização do princípio da publicidade, insculpido no art. 3º da Lei
nº 8.666, de 1993; (item 11)
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Pelo que foi exposto, verifica-se a possibilidade de se exigir, na licitação

modalidade pregão, a apresentação de amostras visando a obtenção de qualidade

mínima dos produtos a serem adquiridos pela Administração, desde que:

a — conste do edital critérios técnicos e objetivos de avaliação;

b — seja divulgado data e horário para a realização dos testes, oportunizando
a presença doslicitantes e

c — seja exigida apenas do licitante classificado provisoriamente em primeiro
lugar.

Diante do exposto, ou a exigência de amostras deve ser removida, ou caso haja
manutenção da exigência de amostras, requer-se que seja incluído no edital critérios
objetivos para análise das amostras além do regramento para acompanhamento pelas
licitantes.

3. DO DIREITO

Insta salientar que todos os procedimentos de natureza administrativa devem

obedecer, de forma integral, os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência previstos no artigo 37 da Constituição Federal. Ademais, todo
e qualquer sujeito de direito, público ou privado, se submete à Lei nº. 8.666/93,
devendo esta ser integralmente cumprida, respeitada e velada.

Dito isso, o artigo 3º do referido diploma legal estabelece, in verbis:

Art. 3º, A licitação destina-se a garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para
a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável
e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade,
da publicidade, da probidade administrauva, da vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são
correlatos. & 1 o É vedado aos agentes públicos: I - admitir, prever,
incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que
comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo (...).

Note, ilustre Pregoeiro(a), que o Legislador se preocupa em garantir que as
licitações sejam sempre respaldadas na legalidade e que nenhum ato cometido por
agentes públicos ou licitantes maculem a trinca sagrada da Lei nº. 8.666/93, qual seja:
a captação da proposta mais vantajosa à administração, o desenvolvimento
sustentável da nação e o caráter competitivo do certame.

Há que se destacar, ainda, o previsto no artigo 4º, que preconiza: Art. 4º,
Todos quantos participem delicitação promovida pelos órgãos ou entidades a que se
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refere o art. 1º têm direito público subjetivo à fiel observância do pertinente
procedimento estabelecido nesta lei.

Assim sendo, são tais disposições da Carta Magna de 88 e da Lei nº. 8.666/93
— caput e parágrafo 1º do artigo 3º e artigo 4º — que socorrem a Impugnante.

Mister faz-se ponderar que a disputa apresenta-se como fundamental ao
procedimento licitatório, sendo que a ausência de competitividade acarreta a
revogação do certame convocatório. Neste sentido, quadra trazer a lume o
entendimento cristalizado pelo Superior Tribunal de Justiça, no que concerne ao tema,
consoante é extraído do aresto coligido:

Ementa: Recurso Ordinário em Mandado de Segurança. Administrativo.
Licitação. Modalidade de pregão eletrônico. Revogação. Ausência de
competitividade. Possibilidade. Devido processo legal. Observância.
Recurso desprovido. [...] 5. A revogação do certame é ato
administrativo, exigindo, portanto, a devida fundamentação e
motivação (justo motivo para seu desfazimento), assim como o
cumprimento das disposições legais. 6. O art. 49 da Lei de Licitações e
Contratos Administrativos prevê a possibilidade de revogação do
procedimento licitatório, em caso de 3 interesse público, "decorrente
de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta". Por sua vez, o art. 18, caput, do
Decreto 3.555/2000, o qual regulamenta a modalidade de licitação
denominada pregão, dispõe que “a autoridade competente para
determinar a contratação poderá revogara licitação em face de razões
de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta,
devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado”. 7. No caso em
exame, o Governador do Estado do Paraná revogou o pregão
eletrônico, de forma fundamentada e com supedâneo nos referidos
dispositivos legais e em parecer da Assessoria Jurídica da Casa Civil,
entendendo pela ausência de competitividade no certame, na medida
em que houve a participação efetiva de apenas uma empresa, o que
impossibilitou a Administração Pública de analisar a melhor oferta e dar
cumprimento ao princípio da proposta mais vantajosa. 8. A participação
de um único licitante no procedimento licitatório configura falta de
competitividade, o que autoriza a revogação do certame. Isso, porque
uma das finalidades da licitação é a obtenção da melhor proposta, com

mais vantagens e prestações menos onerosas para a Administração,
em uma relação de custo-benefício, de modo que deve ser garantida,
para tanto, a participação do maior número de competidores possíveis.
9. "Falta de competitividade que se vislumbra pela só participação de
duas empresas, com ofertas em valor bem aproximado ao limite
máximo estabelecido" (RMS 23.402/PR, 22 Turma, Rel. Min. Eliana
Calmon, DJe de 2.4.2008). [...] 11. Recurso ordinário desprovido.
(Superior Tribunal de Justiça — Primeira Turma/ RMS 23,360/PR/
Relatora: Ministra Denise Arruda/ Julgado em 17.12.2008). Neste
sentido citamos deliberação do TCU: Observe rigorosamente as
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disposições contidas no art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988
ce o art. 3º da Lei 8.666/1993, obedecendo aos princípios
constitucionais da publicidade, da igualdade, da isonomia e da
impessoalidade, de modo a impedir restrições à competitividade.(grifo
nosso)

Ora, diante de todo exposto, certo é que deve o procedimento possibilitar a
disputa e o confronto entre os licitantes, para que a seleção aperfeiçoe-se da melhor
forma possível, o que se traduz na seleção mais vantajosa para a Administração
Pública, razão pela qual se apresenta a presente impugnação.

4. DOS PEDIDOS

Em face do exposto, requer-se seja a presente IMPUGNAÇÃO julgada
procedente, de modo a alterar o edital quanto ao descritivo dos itens 142 e 143, ambos
do lote 23 e ainda, que seja que a exigência de apresentação de amostras (caso
mantida) possua especificação dos critérios objetivos para análise das mesmas além
do regramento para acompanhamento pelas licitantes.

Nesses termos, pede deferimento.

Joinville, 17 de setembro de 2021.

  
rlos Henrique Correa Vailati Lárissa Grun Brandão Nascimento

OAB/SC 41.411 OAB/SC 33.651

 

OAB/SC 54.927
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PROCURAÇÃO 

 

OUTORGANTE: N3N MEDICAL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida à Rua 

Victor Konder, 330, bairro Iririú, Joinville/SC, CEP 89227-240, inscrita no CNPJ sob nr. 

04.785.103/0001-65, por sua sócia AURICIANE FERREIRA GONÇALVES, brasileira, solteira, 

empresária, inscrita no CPF sob nr. 025.929.319-96, residente e domiciliada na Rua Prefeito 

Aristides Largura, 105, apto 501, bairro América, CEP: 89204-145, Joinville/SC. 

 

OUTORGADOS: BRANDÃO & VAILATI ADVOCACIA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o n° 37.229.918/0001-17, com sede na Rua Jerônimo Coelho, nº 98, Centro, 

CEP: 89-201-050, Joinville/SC, representada por seus sócios Dra. LARISSA GRUN BRANDÃO 

NASCIMENTO, brasileira, casada, advogada, inscrita no CPF sob o n° 045.521.479-43, inscrita 

na OAB/SC sob o n° 33.651, Dr. CARLOS HENRIQUE CORREA VAILATI, brasileiro, solteiro, 

advogado, inscrito no CPF sob o n° 082.752.869-80, inscrito na OAB/SC sob o n° 41.411, e a 

associada do escritório Dra. MARIANA CORREA VAILATI, brasileira, advogado, inscrita no CPF 

sob o n° 098.330.539-04, inscrita na OAB/SC sob o n° 54.927, todos com escritório profissional 

situado na Rua Jerônimo Coelho, nº 98, Centro, CEP: 89-201-050, Joinville/SC. 

 

PODERES: Os mais amplos e gerais poderes ad judicia et extra judicia, para representar, em 

conjunto ou separadamente (in solidium), mover e contestar ações, execuções e reclamações de 

quaisquer espécies; acordar, transigir, desistir e renunciar em Juízo ou fora dele; receber quantias 

e dar quitações; arrematar ou adjudicar recursos; assinar e praticar, enfim e perante qualquer 

repartição pública, entidade autárquica e paraestatal, juízo ou tribunal e tudo o que julgarem 

conveniente ou necessário ao bom e fiel desempenho do presente mandato, inclusive obter 

senhas de acesso, CNIS e outras informações perante o INSS, podendo ser substabelecido, no 

todo ou em parte com ou sem reserva de poderes.  

 

ESPECIALMENTE: para atuação junto aos processos administrativos da Prefeitura Municipal de 

Joinville.  

 

Joinville, 13 de julho de 2021. 

 

 

_____________________________________ 

AURICIANE FERREIRA GONÇALVES 
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REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

051 - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO: 20219976724

NIRE 42204426558
CNPJ 04.785.103/0001-65
CERTIFICO O REGISTRO EM 27/01/2021
SOB N: 20219976724

022 - ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIALEVENTO
002 - ALTERACAOATO
219976724 - 26/01/2021PROTOCOLO
N3N MEDICAL LTDANOME DA EMPRESA

219976724           

TERMO DE AUTENTICACAO

MATRIZ

EVENTOS



Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certifico o Registro em 27/01/2021
Arquivamento 20219976724 Protocolo 219976724 de 26/01/2021 NIRE 42204426558
Nome da empresa N3N MEDICAL LTDA
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 152307451639980
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 27/01/2021 por Renata da Silva Wiezorkoski -  Secretária-geral em exercício

27/01/2021

http://assinador.pscs.com.br/assinadorweb/autenticacao?chave1=_I3qMyL-T56AAakY372wqw&chave2=Ug8cwwsph_-ckGj5CvuIRA
ASSINADO DIGITALMENTE POR: 72058323904-AMILTON CORREA


































